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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE EM 28/08/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  28/08/2012 10:02:45  Data da assinatura:  28/08/2012 10:00:54

PLENÁRIO

DESPACHO
28/08/2012

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
   28ª   LEGISLATURA 2ª  SESSÃO LEGISLATIVA

LIDO NO EXPEDIENTE DA 93ª  SESSÃO  ORDINÁRIA em 28/08/12
_______________________________________________

DESPACHO
( X ) Publique-se e Inclua-se em Pauta
( X ) Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Usuário assinador:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Data da criação:  28/08/2012 10:07:46  Data da assinatura:  28/08/2012 10:05:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
28/08/2012

 

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 15/05/2012

ITEM NORMA:  7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°

PROJETO DE LEI N°.

PROJETO DE INDICAÇÃO N°.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 07/12 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.402/12)

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°.
 

AUTORIA:PODER EXECUTIVO
 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER DA PROCURADORIA - PROPOSIÇÃO N. 07 DE 2012 (MENSAGEM 7.402/12)

  Autor:  99304 - FELIPE ALBUQUERQUE CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  28/08/2012 10:16:01  Data da assinatura:  28/08/2012 10:22:07

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
28/08/2012

 

PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a ,Proposição nº 07 de 2012
oriunda da Mensagem n° 7.402/12 do Exmo. Sr. Governador do
Estado, que acresce os arts. 5°-A e 5°-B à Lei Complementar n°
12, de 23 de junho de 1999.

 

I – RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a , oriunda daProposição nº 07 de 2012
Mensagem n° 7.402/12 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder
Legislativo projeto de lei complementar que “acresce os arts. 5°-A e 5°-B à Lei Complementar n° 12, de
23 de junho de 1999”.

 

II – ANÁLISE

 

O projeto de lei complementar apresentado altera a Lei Complementar n° 12/99, que “Dispõe sobre a
instituição do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos
Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC e da respectiva contribuição
previdenciária, extingue os benefícios previdenciários e de montepio que indica e dá outras
providências”.

Em verdade, a alteração pretendida tão somente eleva no nível normativo estadual o regime disciplinador
da retenção, pelo Poder Judiciário, da contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos em
decorrência de decisões judiciais.
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Cumpre ressaltar que essa sistemática de retenção é admitida expressamente pela Resolução nº 115, de 29
de junho de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, in verbis:

Art. 32. Efetivado o pagamento de precatório, com observância das hipóteses,
prazos e obrigações previstos na legislação aplicável, o Tribunal de Justiça local

 diretamente ou mediante repasse da verba aos Tribunaisprovidenciará,
Regionais Federais e do Trabalho, quando for o caso:

I - retenção das contribuições previdenciárias e assistenciais devidas pelos
credores, e repasse dos valores retidos aos institutos de previdência e
assistência beneficiários;

II - recolhimento das contribuições previdenciárias e assistenciais de
responsabilidade patronal devidas em função do pagamento, aos institutos de
previdência e assistência beneficiários;

III - depósito da parcela de FGTS em conta vinculada à disposição do credor;

IV - retenção do imposto de renda devido na fonte pelos credores, e seu respectivo
recolhimento.

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça local, em até 30 (trinta) dias da data da
efetivação do pagamento, comunicará à entidade devedora a sua efetivação,
indicando o valor pago a cada credor, com individualização das verbas pagas e
memória do cálculo de atualização respectivo.

Não foi por outro motivo que o Decreto estadual n° 30.856/12 disciplinou aspecto pertinente da matéria,
textualmente:

Art.1º Todos os recursos especificados no inciso II do Art.2º do Decreto nº30.111,
de 10 de março de 2010, serão utilizados para realização de acordo direto com
credores de precatórios alimentares e comuns conforme o disposto no §8º, inciso
III, do Art.97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição
Federal.

§1º Os acordos envolvendo precatórios expedidos em face da Administração
Direta e Indireta serão realizados pela Procuradoria-Geral do Estado do Ceará ?
PGE, com obrigatória assistência e acompanhamento das respectivas entidades
nos precatórios expedidos em face da Administração Indireta.

§2º Os acordos serão realizados perante o Tribunal competente em audiências
designadas pela Presidência do respectivo Tribunal obedecendo,
preferencialmente, à ordem cronológica de apresentação dos precatórios, podendo
os demais credores solicitar, nos autos do precatório, sua inclusão em pauta de
conciliação.

§3º Não se admitirá acordo parcial do valor do precatório de cada exeqüente,
devendo o ato abranger a totalidade do respectivo crédito.

Art.2º Os acordos e pagamentos de precatórios serão realizados e homologados
pelo Tribunal responsável pelo processamento do respectivo precatório.

§1º Os acordos celebrados em audiência estão condicionados à apresentação de
posterior autorização do Procurador-Geral do Estado e do Governador do Estado
do Ceará.
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§2º Na forma do Art.32 da Resolução nº115 do CNJ, de 29 de junho de 2010,
efetivado o pagamento do acordo, o respectivo Tribunal competente
providenciará:

I ? retenção das contribuições previdenciárias e assistenciais devidas pelos
credores, e repasse dos valores retidos ao Sistema Único de Previdência Social
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros
de Poder do Estado do Ceará ? SUPSEC, ou à União, conforme o caso;

II ? recolhimento das contribuições previdenciárias e assistenciais de
responsabilidade patronal devidas em função do pagamento do precatório, ao
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares,
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará ? SUPSEC, ou
à União, conforme o caso;

III ? depósito da parcela de FGTS em conta vinculada à disposição do credor;

IV ? retenção do imposto de renda devido na fonte pelos credores, e seu
respectivo recolhimento;

§3º O Tribunal competente, em até 30 (trinta) dias da data da efetivação do
pagamento do valor acordado ao credor, comunicará a sua efetivação ao Estado
do Ceará através de ofícios encaminhados à Procuradoria-Geral do Estado e à
Secretaria da Fazenda, indicando o valor pago a cada credor, com
individualização tanto das verbas pagas como das retenções e recolhimentos
realizados.

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
durante o prazo previsto no §14 do Art.97 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

Destarte, tendo por norte o princípio da simetria das formas, o projeto em questão tem como escopo a
observância do princípio da legalidade, consubstanciado na necessidade de autorização através de lei
específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem n° 7.402/12, seProposição nº 07 de 2012
encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
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RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  1140 - MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  28/08/2012 13:00:08  Data da assinatura:  28/08/2012 13:13:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC- 28-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR COM
URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
 
Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Deputado (a) Antônio Granja
Membro da Comissão Constituição, Justiça e Redação
 
 
 O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear
Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria. 
 
Atenciosamente,

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEP. ANTONIO GRANJA A CCJR

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/08/2012 08:08:32  Data da assinatura:  29/08/2012 08:22:04

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
29/08/2012

O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/2012 (ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 7.402) DE
 QUE    "ACRESCE OS ARTS. 5-A E 5-B À LEIAUTORIA DO PODER EXECUTIVO

COMPLEMENTAR N.º 12, DE 23 DE JUNHO DE 1999", POR REPRESENTAR MEDIDA DE
ELVADO INTERESSE PARA O ESTADO DO CEARÁ, APRESENTAMOS PARECER 

 A SUA REGULAR TRAMITAÇÃO NESTA CASA.FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/08/2012 08:45:00  Data da assinatura:  29/08/2012 08:56:38

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/08/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 
 
MATÉRIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/2012(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.402/2012)

AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PARECER: FAVORÁVEL

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99206 - PATRICIA HELENA CAVALCANTE LIMA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/08/2012 09:06:53  Data da assinatura:  29/08/2012 09:09:12

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
29/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-028-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR DE
URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
Excelentíssimo Senhor
Deputado Dedé Teixeira
Membro da Comissão Trabalho, Administração e Serviço Público
 
 
O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,
por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator da referida matéria. 
 
 
Atenciosamente,

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL NA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Autor:  99051 - DEDÉ TEIXEIRA

  Usuário assinador:  99051 - DEDÉ TEIXEIRA

  Data da criação:  29/08/2012 09:33:36  Data da assinatura:  29/08/2012 09:31:31

GABINETE DO DEPUTADO DEDÉ TEIXEIRA

PARECER
29/08/2012

PARECER

 

EMENTA: , oriunda da MensagemProposição nº 07 de 2012
n° 7.402/12 do Exmo. Sr. Governador do Estado, que acresce
os arts. 5°-A e 5°-B à Lei Complementar n° 12, de 23 de
junho de 1999.

A mensagem governamental em análise traz em seu bojo a alteração legislativa que implica na
reafirmação da necessidade de retenção de valores tributários, cito, previdenciários, em específico, e a
responsabilização dos agentes quando da conduta diversa.

Ao passo da necessidade estatal de controle e adequação dos seus feitos a uma maior transparência,
celeridade e economia para toda sociedade, emitimos  ao seguimento doPARECER FAVORÀVEL
feito.

 

DEDÉ TEIXEIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO - CTASP

  Autor:  99206 - PATRICIA HELENA CAVALCANTE LIMA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/08/2012 09:49:07  Data da assinatura:  29/08/2012 09:48:37

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( x  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÕES: COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
MATÉRIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/12 (ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 7.402)

AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO DÉDE TEIXEIRA

PARECER: FAVORÁVEL

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO PARA DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  29/08/2012 09:55:44  Data da assinatura:  29/08/2012 09:53:47

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
29/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-028-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR DE
URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
Excelentíssimo  Senhor
Deputado Antonio Granja
Membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação
 
 
 O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,
por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator  da referida matéria. 
 
Atenciosamente,

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEPUTADO ANTONIO GRANJA A COFT

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/08/2012 14:52:37  Data da assinatura:  29/08/2012 14:50:38

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
29/08/2012

O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/2012 (ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 7.402) DE
   AUTORIA DO PODER EXECUTIVO  QUE "ACRESCE OS ARTS. 5-A E 5-B À LEI

 COMPLEMENTAR N.º 12, DE 23 DE JUNHO DE 1999", POR REPRESENTAR MEDIDA DE
 ELVADO INTERESSE PARA O ESTADO DO CEARÁ, APRESENTAMOS PARECER

FAVORÁVEL.

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99457 - MARCOS HENRIQUE ALMEIDA CORDEIRO

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  29/08/2012 15:04:23  Data da assinatura:  29/08/2012 15:03:56

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/08/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÃO: COFT 

 
 
MATÉRIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/2012 (ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 7.402/2012) 

AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER: FAVORÁVEL

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO EM 29/08/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  29/08/2012 15:11:19  Data da assinatura:  29/08/2012 15:09:13

PLENÁRIO

DESPACHO
29/08/2012

Aprovado em Discussão Inicial e Votação na 94ª Sessão Ordinária em 29/08/12

Aprovado em Discussão Final e Votação na 53ª Sessão Extraordinária em 29/08/12

Aprovado em Discussão Inicial e Votação na 54ª Sessão Extraordinária em 29/08/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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